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Resumo

 A ciência da sustentabilidade, a justiça socio-
ambiental e a equidade determinarão os co-benefícios 
necessários para a credibilidade, a aceitabilidade e a efi-
cácia dos créditos de carbono azul. O mercado de car-
bono azul não deve tirar o foco dos formuladores de 
políticas da meta de reduções urgentes e significativas 
das emissões no Norte Global. É preciso demonstrar 
que os ecossistemas de carbono azul efetivamente se-
questram e armazenam carbono em toda parte, mas 
também que esse mercado deve ser equitativo e inclu-
sivo dentro do Sul Global e nas relações Norte-Sul. 
Para que isso ocorra, as estratégias de financiamento 
do carbono azul devem ser elaboradas em conjunto 
com todos os atores, com atenção especial para as pes-
soas mais vulneráveis do Sul Global. Em termos mais 
globais, deve-se dar preferência a uma abordagem in-
tegrada que contemple o armazenamento de carbono, 
mas também as capacidades de adaptação, a conserva-
ção da biodiversidade e os benefícios para as comuni-
dades.

 
Principais fatos e números

• Os manguezais fornecem contribuições impor-
tantes para a subsistência de mais de 120 milhões 
de pessoas;

• Ao reduzir os riscos de erosão costeira, inun-
dações, ciclones e tempestades, os ecossis-
temas marinhos e costeiros protegem não 
apenas milhões de pessoas, mas também in-
fraestruturas econômicas e cadeias de valor; 

• Os ecossistemas marinhos e costeiros ar-
mazenam de três a cinco vezes a quantida-
de de carbono armazenada por uma área 
equivalente de floresta tropical terrestre; 

• As atividades antropogênicas e as mudanças cli-
máticas afetam anualmente 3% da área de super-
fície dos ecossistemas costeiros de carbono azul.

Contexto

CRÉDITOS DE CARBONO AZUL ESTÃO EM ALTA, 
MAS SEUS IMPACTOS AINDA NÃO SÃO NÍTIDOS

 O carbono azul é definido pelo IPCC como a 

capacidade dos ecossistemas marinhos e costeiros de 

armazenar carbono orgânico durante séculos ou até mi-

lênios. Esses ecossistemas incluem manguezais, maris-

mas e bancos de gramas marinhas e, potencialmente, no 

futuro, ecossistemas pelágicos que compõem a “bomba 

biológica de carbono”. Mais de 120 milhões de pessoas, 

principalmente mulheres, dependem desses hotspots 

de biodiversidade para viver, comer ou obter renda. No 

entanto, a maioria desses ecossistemas está ameaçada 

por atividades humanas: urbanização crescente, pes-

ca e aquicultura intensivas, poluição generalizada etc. 

 Ao mesmo tempo, o mercado voluntário de 

carbono está crescendo. Foram emitidos 255 milhões 

de créditos em 2022 por cerca de US$ 2 bilhões, um 

aumento de 4 a 6 vezes em relação a 2019 [1]. Esse me-

canismo permite que as empresas comprem créditos 

de projetos que armazenam carbono ou evitam emis-

sões para compensar suas próprias emissões de Gases 

de Efeito Estufa (GEE) e cumprir seus compromis-

sos de responsabilidade social corporativa. Embora a 

maioria desses créditos seja gerada por projetos que 

reduzem as emissões do desmatamento e da degrada-

ção florestal, uma parte crescente vem de projetos de 

carbono azul. Eles são vistos como uma oportunida-

de única de limitar o aquecimento global, preservar a 

biodiversidade e contribuir para o desenvolvimento 

local. No entanto, esses projetos ainda são incertos e 

arriscados. Não está claro se essa nova forma de mer-

cantilização dos serviços ecossistêmicos promoverá o 

sequestro de carbono a longo prazo e terá um impacto 

positivo sobre as populações locais.
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Evidências 

ECOSSISTEMAS DE CARBONO AZUL DEPEN-
DEM DE UMA COMBINAÇÃO COMPLEXA DE 

PARÂMETROS SOCIOAMBIENTAIS

 O armazenamento e os fluxos de carbono nos 
ecossistemas de carbono azul dependem de caracterís-
ticas locais, como condições geomórficas, propriedades 
biogeoquímicas da água do mar e de processos sedi-
mentares e oceânicos. Estes ecossistemas estão sujeitos 
a riscos marinhos e climáticos, como secas, oscilação do 
nível do mar, tempestades extremas, aumento da tempe-
ratura dos oceanos e são fortemente influenciados por 
qualquer fonte antropogênica de poluição. O armazena-
mento e os fluxos de carbono nos ecossistemas mari-
nhos e costeiros são, portanto, muito difíceis de avaliar.

 Esses ecossistemas também estão sujeitos a di-
ferentes tipos de ocupação da terra, direitos de acesso 
e uso, formas tradicionais de governança e status de 

conservação. Eles sustentam uma ampla gama de ativi-
dades econômicas locais: pesca, pecuária, agricultura, 
silvicultura etc

OS IMPACTOS REAIS DOS PROJETOS DE CAR-
BONO AZUL SÃO INCERTOS E DEPENDEM DA 
MANEIRA COMO AS FORÇANTES AMBIENTAIS 

SÃO ABORDADAS

   É muito provável que o financiamento do plantio 
extensivo de uma única espécie de mangue sem uma 
análise prévia cuidadosa dos parâmetros específicos de 
cada local e dos cenários climáticos futuros seja um 
fracasso. 

 É fundamental compreender os fatores lo-
cais de degradação dos ecossistemas de carbono azul, 
como, por exemplo, o déficit ou a falta de regularidade 
das condições de imersão e emersão pelas marés, a má 
qualidade da água intersticial nos bancos de lama, as 
condições de sedimentação, o desmatamento etc. Em 
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particular, os bancos de lama devem ser preservados, 
pois são essenciais para o funcionamento e o equilí-
brio do ecossistema de mangue e da cadeia alimentar 
costeira. 

 Observou-se em várias regiões, como Senegal 
[2], Papua Ocidental na Indonésia [3], Brasil [4], Costa 
Rica [5], Benin [6], México [7] e Guiana Francesa [8] 
que os manguezais preservados podem recuperar-se 
sozinhos sem replantio. Pelo contrário, muitos projetos 
de replantio fracassaram devido à falta de compreensão 
dos parâmetros locais, seja em manguezais degrada-
dos ou em outras áreas inadequadas para manguezais, 
como planícies hipersalinas ou brejos de água doce.

MERCADOS DE CARBONO AZUL: 
UM SISTEMA ALTAMENTE PADRONIZADO 

QUE ENVOLVE VÁRIOS ATORES

 Muitas organizações públicas e privadas do 
Norte Global investem em projetos de carbono azul, 
principalmente no Sul Global, para compensar suas 

emissões de GEE. Esses projetos são elaborados por 
“desenvolvedores de projetos”, de acordo com pa-
drões internacionais. Esses projetos podem gerar cré-
ditos de carbono após uma avaliação da quantidade de 
carbono armazenado ou das emissões evitadas. Entre-
tanto, essa avaliação geralmente se baseia em métodos 
e inventários que carecem de rigor e confiabilidade.   
 
 A avaliação desses créditos no mercado vo-
luntário de carbono é opaca e altamente variável: de 
6 a 30 dólares por tonelada de CO2eq. Esses créditos 
acabam sendo vendidos em mercados internacionais e 
certificados por terceiros. Em resumo, os mercados de 
carbono azul envolvem uma diversidade de intermedi-
ários do Norte Global - investidores, desenvolvedores 
de projetos, auditores, certificadores - com uma visão 
financeira e, às vezes, de curto prazo. Esses atores po-
dem estar longe das necessidades, das complexidades e 
da resiliência de longo prazo dos ecossistemas de car-
bono azul e dos povos indígenas e comunidades tradi-
cionais locais a eles associados.

Estados e órgãos reguladores

Investidores Desenvolvedores 
de projeto Auditores

Padrões internacionais

Operadores e 
corretores

Financiam o 
projeto

Desenvolvem o 
projeto

Certi�cam o 
sequestro de

carbono ou as 
emissões evitadas

Rigor e 
con�abilidade?

Geração de 
créditos de 

carbono

Vendem 
créditos de 

carbono

Governos locais, povos indígenas e comunidades tradicionais locais

? ?

? ?

FINANCIAMENTO DO CARBONO AZUL
Atores envolvidos no �nanciamento do carbono azul
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A COMPLEXIDADE E A PADRONIZAÇÃO DOS 
MERCADOS DE CARBONO AZUL DIFICULTAM 
O ENVOLVIMENTO DA POPULAÇÃO LOCAL 

 Há uma tensão entre, de um lado, um mercado 
global com regras internacionais e, de outro, os con-
textos, as necessidades e as especificidades locais. Em-
bora a população local possa estar envolvida em proje-
tos de carbono azul para fins de comunicação, ela está 
subrepresentada em sua concepção, governança e, em 
última análise, na distribuição equitativa dos benefícios 
(quando os créditos de carbono azul são vendidos no 
mercado). Elas podem até ser impedidas de trabalhar 
nas áreas recém “preservadas” ou “restauradas”. Atual-
mente, existem certificações que tentam levar em conta 
essas questões, incluindo o padrão Climate Community 
and Biodiversity (CCB) da Verra ou o Plan Vivo, mas 
essas tentativas parecem ser marginais nos mercados 
globais. Além disso, a multiplicação de projetos locais 
de carbono azul e a falta de estruturas regulatórias na-

cionais ou regionais exigem uma visão estratégica e um 
planejamento de projetos de carbono azul. Os países 
do Sul Global devem ser incentivados a desenvolver 
regulamentações que abordem os riscos ambientais e 
sociais e maximizem os co-benefícios socioambientais. 

PLATAFORMAS DE DIÁLOGO COM VÁRIOS 
ATORES PODEM AJUDAR A LIDAR COM A 
COMPLEXIDADE SOCIOAMBIENTAL DOS 

ECOSSISTEMAS DE CARBONO AZUL 

 Na escala internacional, devem ser incentivadas 
e aprimoradas as conexões entre as convenções sobre 
clima e biodiversidade (UNFCCC e CBD) e os painéis 
científicos internacionais associados (IPCC e IPBES). 
As negociações no âmbito da UNFCCC e os cenários 
de mitigação do IPCC devem considerar as metas de 
preservação e restauração do Global Biodiversity Fra-
mework. Devem ser feitas ligações explícitas entre essas 
metas e seus impactos sobre a capacidade dos ecossis-
temas de sequestrar e armazenar carbono, por exemplo, 
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nas Contribuições Nacionalmente Determinadas. Isso 
facilitaria a integração das questões climáticas e de biodi-
versidade, abordando os ecossistemas não apenas como 
sumidouros ou fontes de carbono, mas também, o que 
é igualmente importante, como hotspots de biodiversi-
dade. Iniciativas globais, como a Parceria Internacional 
para o Carbono Azul (IPBC - International Partnership 
for Blue Carbon), estão tentando enfrentar essa questão. 
 
 Em escala regional, a promoção do diálogo en-
tre tomadores de decisão, cientistas e a sociedade civil 
é fundamental para garantir que os projetos de pre-
servação ou restauração em ecossistemas de carbono 
azul respeitem os ODSs. Por exemplo, a Convenção 
de Nairóbi consegue envolver governos, a sociedade 
civil e o setor privado em um diálogo comum para me-
lhorar a sustentabilidade do Oceano Índico Ocidental. 
 
 Em escala local, as comunidades, devido aos 
modos costumeiros de governança, usam e preservam 
os ecossistemas de carbono azul há séculos. Esse co-
nhecimento e habilidade tradicionais devem ser reco-
nhecidos internacionalmente e orientar as estratégias e 
estruturas de preservação. Formas inovadoras de plane-
jamento colaborativo estão sendo testadas com a abor-
dagem emergente do laboratório vivo. Por exemplo, o 
MAGELLAN, um projeto de laboratório vivo sobre os 
manguezais da Guiana Francesa, foi particularmente 
bem recebido pelos atores locais, que entenderam que 
um melhor conhecimento do complexo funcionamento 

dos manguezais poderia ajudar a enfrentar os principais 
desafios socioambientais da Guiana Francesa.

REDUZIR AS EMISSÕES DE GEE E AUMENTAR 
O FINANCIAMENTO CLIMÁTICO PARA 
ADAPTAÇÃO: DUAS PRIORIDADES PARA 
PRESERVAR OS ECOSSISTEMAS DE CARBONO 

AZUL NO LONGO PRAZO

 Se o aquecimento global exceder 2°C, os man-
guezais e marismas podem não conseguir se adaptar 
e sobreviver. Enquanto isso, os créditos de carbono 
azul permitem que as empresas do Norte compensem, 
de forma muito incerta, suas emissões de GEE. Para 
evitar pontos de não retorno, os projetos de financia-
mento de carbono azul devem ser associados a planos 
ambiciosos de redução de emissões, especialmente dos 
maiores emissores históricos do Norte, e devem seguir 
as diretrizes mais exigentes a esse respeito.
 
 Atualmente, os países do Sul Global, especial-
mente as Pequenas Ilhas e os Estados em Desenvolvi-
mento, encontram-se muito expostos e vulneráveis às 
consequências da mudança climática. Eles estão pedin-
do mais financiamento do Norte global, que é histori-
camente responsável pelas mudanças climáticas, para 
cobrir suas necessidades de mitigação e adaptação e 
os danos socioeconômicos. Nesse contexto global, os 
fundos internacionais devem se concentrar principal-
mente nos planos de adaptação.

Pescadores no manguezal da Reserva Extrativista
Cassurubá, Bahia, Brasil (créditos da foto Núcleo de
Estudos em Manguezais -  NEMA / UERJ)

Coleta de mariscos no Delta do Saloum, Senegal (crédito
da foto: MC Cormier-Salem, 2011)
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Conclusão

MITIGAÇÃO ANTES DA RESTAURAÇÃO;
CONTRIBUIÇÃO EM VEZ DE COMPENSAÇÃO

 É preciso organizar o mais rápido possível um 
esforço internacional sem precedentes para caracterizar 
melhor, não apenas a capacidade de armazenamento de 
carbono azul, mas também os fluxos de carbono sob a 
pressão das mudanças climáticas. Isso é urgentemente 
necessário para evitar a criação de uma bolha financei-
ra, inflada por práticas injustas e desiguais de compen-
sação e mercantilização Norte-Sul com baixíssima con-
fiabilidade de medições e impactos, mas também evitar 
uma corrida para plantar manguezais em todos os luga-
res. Em vez disso, é preciso dar atenção à preservação 
das funções dos ecossistemas marinhos e costeiros, es-
pecialmente os bancos de lama.

 Por último, mas não me-
nos importante, os projetos  
de financiamento do carbono azul devem ser as-
sociados a medidas ambiciosas para mitigar os  
efeitos das mudanças climáticas e a perda de bio-
diversidade. Os governos e os setores que são  
os maiores emissores de GEE devem primei-
ramente reduzir suas emissões e financiar a  
adaptação. Essa é a maneira mais eficien-
te de preservar os ecossistemas de carbono azul   
no longo prazo.

Recomendações

Investidores e doadores, incluindo Instituições 
financeiras de desenvolvimento devem:

• Apoiar projetos que emitam créditos de alta quali-
dade, ou seja, que abordem os riscos ambientais e 
sociais e maximizem os benefícios para as comu-
nidades locais e a biodiversidade com os melhores 
padrões existentes;

• Consultar os princípios e padrões mais exigentes 
em relação à integridade da demanda (princípios 
de Oxford, VCMI);

• Garantir que os projetos de financiamento de car-
bono contribuam para a implementação do Acor-
do de Paris, juntamente com outros mecanismos 
não financeiros;

• Incentivar e apoiar a expertise local.

Os desenvolvedores de projetos de carbono azul 
devem:

• Avaliar o armazenamento e os fluxos de carbono 
azul com base científica rigorosa e sólida;

• Garantir o consentimento livre, prévio e informa-
do da população local, envolvê-la nos processos 
de co-design, governança e compartilhamento de 
benefícios dos projetos e reconhecer seus conheci-
mentos, habilidades e direitos;

• Priorizar projetos de conservação e restauração 
ecológica que abordem as causas básicas da degra-
dação e permitam a regeneração natural do ecossis-
tema, em vez de replantio, que é mais incerto e leva 
muito tempo para produzir impacto;

• Estabelecer plataformas de diálogo de carbono 
azul entre os vários atores envolvidos, tais como 
tomadores de decisão, pesquisadores e a sociedade 
civil nas escalas global, regional e local.;

• Adotar uma abordagem global dos ODSs para ma-
ximizar os benefícios sociais e de biodiversidade e 
reforçar a qualidade e a integridade dos projetos de 
financiamento de carbono azul.

Todos os itens acima devem ser definidos como pré-re-
quisitos pelo Artigo 6 do Acordo de Paris e considerados 
nos padrões internacionais e nos processos de certificação.
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Os países do Norte Global devem priorizar:

• Reduzir emissões de GEE e preencher a lacuna de 
financiamento para adaptação.

Os países do Sul Global devem:

• Implementar medidas que sigam o previsto no arti-
go 6 do Acordo de Paris;

• Garantir o consentimento livre, prévio e informado 
das populações locais e assegurar o uso territorial e 
os direitos de acesso aos manguezais para os povos 
indígenas e comunidades tradicionais locais, espe-
cialmente para os mais vulneráveis;

• Em conformidade com o  Global Biodiversity Fra-
mework, incentivar a implantação de áreas protegi-
das em áreas de ecossistemas de carbono azul.
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